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EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME PREVISTO NO 
ARTIGO  241-A  DA  LEI  8.069/90  (ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO 
ADOLESCENTE).  COMPETÊNCIA.  DIVULGAÇÃO  E  PUBLICAÇÃO 
DE  IMAGENS  COM  CONTEÚDO  PORNOGRÁFICO  ENVOLVENDO 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE. CONVENÇÃO SOBRE DIREITOS DA 
CRIANÇA. DELITO COMETIDO POR MEIO DA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES  (INTERNET).  INTERNACIONALIDADE.  ARTIGO 
109, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL RECONHECIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. À luz do preconizado no art. 109, V, da CF, a competência para 
processamento  e  julgamento  de  crime  será  da  Justiça  Federal  quando 
preenchidos  03  (três)  requisitos  essenciais  e  cumulativos,  quais  sejam, 
que:  a) o fato esteja previsto como crime no Brasil e no estrangeiro;  b) o 
Brasil seja signatário de convenção ou tratado internacional por meio do 
qual  assume o compromisso de reprimir criminalmente aquela espécie 
delitiva; e c) a conduta tenha ao menos se iniciado no Brasil e o resultado 
tenha ocorrido, ou devesse ter ocorrido no exterior, ou reciprocamente.

2. O Brasil pune a prática de divulgação e publicação de conteúdo 
pedófilo-pornográfico, conforme art. 241-A do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

3.  Além de signatário  da Convenção sobre Direitos  da Criança,  o 
Estado  Brasileiro  ratificou  o  respectivo  Protocolo  Facultativo.  Em  tais 
acordos internacionais se assentou a proteção à infância e se estabeleceu o 
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compromisso  de  tipificação  penal  das  condutas  relacionadas  à 
pornografia infantil.

4. Para fins de preenchimento do terceiro requisito, é necessário que, 
do  exame entre  a  conduta  praticada e  o  resultado produzido,  ou que 
deveria ser produzido, se extraia o atributo de internacionalidade dessa 
relação.

5. Quando a publicação de material contendo pornografia infanto-
juvenil  ocorre na ambiência virtual  de sítios de amplo e fácil  acesso a 
qualquer sujeito, em qualquer parte do planeta, que esteja conectado à 
internet, a constatação da internacionalidade se infere não apenas do fato 
de que a postagem se opera em cenário propício ao livre acesso, como 
também  que,  ao  fazê-lo,  o  agente  comete  o  delito  justamente  com  o 
objetivo  de  atingir  o  maior  número  possível  de  pessoas,  inclusive 
assumindo o risco de que indivíduos localizados no estrangeiro sejam, 
igualmente, destinatários do material. A potencialidade do dano não se 
extrai  somente  do  resultado  efetivamente  produzido,  mas  também 
daquele que poderia ocorrer, conforme própria previsão constitucional.

6.  Basta  à  configuração  da  competência  da  Justiça  Federal  que  o 
material pornográfico envolvendo crianças ou adolescentes tenha estado 
acessível por alguém no estrangeiro,  ainda que não haja evidências de 
que esse acesso realmente ocorreu. 

7. A extração da potencial internacionalidade do resultado advém do 
nível  de  abrangência  próprio  de  sítios  virtuais  de  amplo  acesso,  bem 
como da reconhecida dispersão mundial preconizada no art. 2º, I, da Lei 
12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no Brasil.

8.  Não  se  constata  o  caráter  de  internacionalidade,  ainda  que 
potencial,  quando  o  panorama  fático  envolve  apenas  a  comunicação 
eletrônica havida entre particulares em canal de comunicação fechado, tal 
como  ocorre  na  troca  de  e-mails ou  conversas  privadas  entre  pessoas 
situadas  no  Brasil.  Evidenciado  que  o  conteúdo  permaneceu 
enclausurado entre os participantes da conversa virtual, bem como que os 
envolvidos  se  conectaram  por  meio  de  computadores  instalados  em 
território  nacional,  não  há  que  se  cogitar  na  internacionalidade  do 
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resultado.
9. Tese fixada:  “Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes  

consistentes  em  disponibilizar  ou  adquirir  material  pornográfico  envolvendo  
criança ou adolescente (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei nº 8.069/1990) quando  
praticados por meio da rede mundial de computadores”.

10. Recurso extraordinário desprovido.
A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a  Presidência  do 
Ministro  RICARDO  LEWANDOWSKI,  na  conformidade  da  ata  de 
julgamento  e  das  notas  taquigráficas,  por  maioria  de  votos,  em negar 
provimento  ao  recurso  extraordinário,  vencidos  os  Ministros  Marco 
Aurélio  (Relator)  e  Dias  Toffoli.  Também  por  maioria  de  votos,  e 
apreciando  o  tema 393  da  repercussão  geral,  fixou  tese  nos  seguintes 
termos:  “Compete  à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  os  crimes 
consistentes  em  disponibilizar  ou  adquirir  material  pornográfico 
envolvendo crianças ou adolescente (arts.  241,  241-A e 241-B da Lei nº 
8.069/1990)  quando  praticados  por  meio  da  rede  mundial  de 
computadores”, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio.

Brasília, 29 de outubro de 2015.

Ministro EDSON FACHIN
Redator para o acórdão
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 628.624
PROCED. : MINAS GERAIS
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. EDSON FACHIN
RECTE.(S) : FÁBIO
ADV.(A/S) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL
RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Decisão: O Tribunal, por maioria, negou provimento ao recurso 
extraordinário, vencidos os Ministros Marco Aurélio (Relator) e 
Dias Toffoli. Redigirá o acórdão o Ministro Edson Fachin. Ausente, 
justificadamente, o Ministro Luiz Fux. Falou, pelo recorrente, o 
Dr. Gustavo Zortéa da Silva, Defensor Público da União. Presidiu o 
julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 28.10.2015. 

Decisão: O  Tribunal,  por  maioria,  vencido  o  Ministro  Marco 
Aurélio, apreciando o tema 393 da repercussão geral, fixou tese 
nos  seguintes  termos:  “Compete  à  Justiça  Federal  processar  e 
julgar  os  crimes  consistentes  em  disponibilizar  ou  adquirir 
material  pornográfico  envolvendo  criança  ou  adolescente  (arts. 
241, 241-A e 241-B da Lei nº 8.069/1990) quando praticados por 
meio da rede mundial de computadores”. Ausentes, justificadamente, 
o Ministro Celso de Mello e, nesta assentada, o Ministro Dias 
Toffoli.  Presidência  do  Ministro  Ricardo  Lewandowski.  Plenário, 
29.10.2015.

 
Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes 

à  sessão  os  Senhores  Ministros  Marco  Aurélio,  Gilmar  Mendes, 
Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Teori Zavascki, 
Roberto Barroso e Edson Fachin.

Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Eugênio José Guilherme de 
Aragão.

p/ Fabiane Pereira de Oliveira Duarte
Assessora-Chefe do Plenário
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